
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.342.175 - PR (2012/0184835-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONSULT CONSULTORIA EMPRESARIAL 
ADVOGADO : JULIO ASSIS GEHLEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL.  SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
TRIBUTÁRIO. REFIS. INAPLICABILIDADE DA LEI 9.784/99. 
DISCUSSÃO ACERCA DA INCLUSÃO DO DÉBITO NO PROGRAMA 
DE PARCELAMENTO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. PEDIDO DE 
PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada segundo o disposto no arts. 
541 do Código de Processo Civil - CPC e 255 do RISTJ, que exigem o cotejo 
analítico das teses dissidentes com a demonstração das circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. 
3. O STJ tem entendimento no sentido de que a Lei 9.964/2000, instituidora do Refis, 
contém regras específicas, que afastam o regime geral da Lei 9.784/1999. 
4.  O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
5. "O pedido de parcelamento do débito tributário interrompe a prescrição nos 
termos do art. 174, IV, do CTN por representar ato inequívoco de 
reconhecimento da dívida" (REsp 1.369.365/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 19/6/2013). 
6. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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Brasília (DF), 18 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.342.175 - PR (2012/0184835-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONSULT CONSULTORIA EMPRESARIAL 
ADVOGADO : JULIO ASSIS GEHLEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SUPOSTA 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA TRIBUTÁRIO. REFIS. INAPLICABILIDADE DA LEI 9.784/99. 
PEDIDO DE PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. PRECEDENTES DO STJ.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada segundo o disposto no 
arts. 541 do Código de Processo Civil - CPC e 255 do RISTJ, que exigem o 
cotejo analítico das teses dissidentes com a demonstração das circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. 
3. O STJ tem entendimento pacificado no sentido de que a Lei 9.964/2000, 
instituidora do Refis, contém regras específicas, que afastam o regime geral da 
Lei 9.784/1999
4.  "O pedido de parcelamento do débito tributário interrompe a prescrição nos 
termos do art. 174, IV, do CTN por representar ato inequívoco de 
reconhecimento da dívida" (REsp 1.369.365/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 19/6/2013).
5. Recurso especial a qual se nega seguimento. 

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que: (a) as omissões apontadas nos embargos de declaração não 

foram sanadas; (b) a divergência jurisprudencial foi demonstrada; (c) não há previsão na lei do 

REFIS  quanto ao prazo decadencial para a análise do pedido de compensação de créditos com 

débitos incluídos no parcelamento; (d) não cabe falar em suspensão do prazo para homologação 

do pedido de compensação efetuado pela contribuinte em razão do parcelamento, pois o crédito 

não estava incluído no Refis, estava sendo utilizado para o pagamento de dívida parcelada. 
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É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL.  SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
TRIBUTÁRIO. REFIS. INAPLICABILIDADE DA LEI 9.784/99. 
DISCUSSÃO ACERCA DA INCLUSÃO DO DÉBITO NO PROGRAMA 
DE PARCELAMENTO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. PEDIDO DE 
PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada segundo o disposto no arts. 
541 do Código de Processo Civil - CPC e 255 do RISTJ, que exigem o cotejo 
analítico das teses dissidentes com a demonstração das circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. 
3. O STJ tem entendimento no sentido de que a Lei 9.964/2000, instituidora do Refis, 
contém regras específicas, que afastam o regime geral da Lei 9.784/1999. 
4.  O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
5. "O pedido de parcelamento do débito tributário interrompe a prescrição nos 
termos do art. 174, IV, do CTN por representar ato inequívoco de 
reconhecimento da dívida" (REsp 1.369.365/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 19/6/2013). 
6. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

Da análise dos autos verifica-se que o Tribunal de origem de maneira fundamentada e 

clara manifestou-se acerca das teses tidas por omissas.

Dessa forma não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional nem em vício 

quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente fundamentada, promovendo a 

integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da parte. 

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.  Confira-se:
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PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. PRODUÇÃO DE PROVAS. CERCEAMENTO DE 
DEFESA NÃO CONFIGURADO. ACÓRDÃO EMBASADO EM FATOS E 
PROVAS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes ao deslinde da 
controvérsia de modo integral e adequado, apenas não adotando a tese vertida 
pelo agravante. Os fundamentos do aresto a quo são cristalinos. Inexistem, 
portanto, omissões, contradições, obscuridades ou ausência de motivação a 
sanar.
(...)
5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 295.472/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, 
julgado em 21/5/2013, DJe 28/5/2013)

Rejeita-se a preliminar de violação do artigo 535 do CPC. 

O conhecimento de Recurso Especial fundado na alínea "c" do art. 105, III, da CF/1988 

requisita, em qualquer caso, a demonstração analítica da divergência jurisprudencial invocada, por 

intermédio da transcrição dos trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 

circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não se oferecendo, como 

bastante, a simples transcrição de ementas ou votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 

Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ). 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC 

e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do 

inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 

In casu, constata-se que o recorrente não cumpriu as exigências insculpidas nos 

mencionados dispositivos, pois não há similitude fática entre os acórdãos apontados como 

divergentes e o acórdão recorrido (no caso dos autos o acórdão recorrido decidiu que o prazo 

prescricional ficou suspenso enquanto perdurou o pedido de parcelamento enquanto que os 

acórdãos apontados como paradigmas  tratam do prazo para a Administração rever os seus atos 

e o prazo para a homologação da compensação, sendo situações fáticas-jurídicas diversas do 

caso em análise). Em iguais termos os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.
1. O entendimento desta Corte é firme no sentido de que a comprovação do 
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alegado dissídio jurisprudencial se dá mediante a realização do devido cotejo 
analítico, com a demonstração clara do dissídio entre os casos confrontados, 
bem como com a indicação do dispositivo de lei federal em torno do qual pende a 
divergência interpretaria (REsp 1.346.588/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
Corte Especial), providências que não ocorreram na espécie.
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 510.986/MG, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 
03/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE 
OFENSA AOS DISPOSITIVOS LEGAIS APONTADOS. SÚMULA N. 284/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO NÃO REALIZADO. 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL NÃO APONTADO.
1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração opostos a 
decisão monocrática proferida pelo relator do feito no Tribunal, em nome dos 
princípios da economia processual e da fungibilidade.
2. Incide o óbice previsto na Súmula n. 284 do STF na hipótese em que a 
deficiência da fundamentação do recurso não permite a exata compreensão da 
controvérsia.
3. A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada segundo o disposto no art. 
266, § 1º, c/c o art. 255 e parágrafos do RISTJ, que exigem o cotejo analítico 
das teses dissidentes com a demonstração das circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, não bastando, para tanto, a simples 
transcrição de ementas.
4. Não se conhece de recurso especial fundado em dissídio quando o recurso não 
aponta o dispositivo de lei federal ao qual teria sido dada interpretação divergente. 
Súmula n. 284/STF.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. (EDcl no AREsp 511.540/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 30/10/2014)

 Por outro lado, quanto à alegada contrariedade ao art. 54, da Lei n. 9.784/99, tenho que 

não prospera, pois o STJ tem entendimento pacificado no sentido de que a Lei n. 9.964/2000, 

instituidora do Refis, contém regras específicas, que afastam o regime geral da Lei n. 9.784/1999. 

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – REFIS – INADIMPLÊNCIA POR 
TRÊS MESES CONSECUTIVOS – ART. 5º, INCISO II DA LEI N. 9.964/2000 
– EXCLUSÃO – INTERPRETAÇÃO LITERAL.
1. O art. 111, inciso I, do CTN determina a interpretação literal da legislação 
tributária, que versar sobre suspensão ou exclusão do crédito tributário, razão 
pela qual impõe-se observar o teor estrito do artigo 5º, inciso II, da Lei n. 
9.964/2000, sobre à exclusão do REFIS da empresa, ainda que haja pagamento 
posterior das parcelas inadimplidas.
2. "Como o REFIS é regido pela Lei 9.964/2000, em que há regra específica 
sobre o procedimento de exclusão dos inadimplentes, fica afastada a aplicação 
subsidiária da Lei 9.784/99." (REsp 837.597/DF, Rel. Carlos Fernando Mathias 
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(juiz convocado do TRF da 1ª Região), DJe 2.5.2008).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 711.178/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/10/2008, DJe 29/10/2008)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. REFIS. 
LEGITIMIDADE DA NOTIFICAÇÃO DA EXCLUSÃO POR MEIO DO 
DIÁRIO OFICIAL E DA INTERNET. AFASTAMENTO DA LEGISLAÇÃO 
SUBSIDIÁRIA (LEI 9.784/99).
1. Consoante dispõe o art. 69 da Lei 9.784/99, "os processos administrativos 
específicos continuarão a reger-se por lei própria, aplicando-se-lhes apenas 
subsidiariamente os preceitos desta Lei". Como o REFIS é regido pela Lei 
9.964/2000, em que há regra específica sobre o procedimento de exclusão dos 
inadimplentes, fica afastada a aplicação subsidiária da Lei 9.784/99.
2. A jurisprudência da Primeira Seção deste Tribunal Superior é pacífica no 
sentido da legalidade da notificação da exclusão do REFIS por meio do Diário 
Oficial e da Internet (art. 9º, III, da Lei 9.964/2000, c/c o art. 5º da Resolução 
20/2001 do Comitê Gestor do Programa).
3. Recurso especial a que se dá provimento.
(REsp 837.597/DF, Rel. MIN. CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/04/2008, DJe 02/05/2008)

Sustenta o recorrente nas razões do agravo regimental que " não cabe falar em 

suspensão do prazo para homologação do pedido de compensação efetuado pela 

contribuinte em razão do parcelamento, visto que o crédito compensado não estava 

incluído no Refis, mas, ao contrário, estava sendo utilizado para o pagamento da dívida 

parcelada." (e-STJ Fl.341)

Todavia, o Tribunal de origem, ao analisar o conjunto probatório dos autos, assentou que 

o débito em discussão encontra-se incluído no REFIS, dessa forma, a análise da pretensão 

recursal, com a conseqüente reversão do entendimento do acórdão recorrido, exige, 

necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso 

especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte Superior.

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido que o pedido de parcelamento do débito 

tributário interrompe a prescrição nos termos do art. 174, IV, do CTN por representar ato 

inequívoco de reconhecimento da dívida. Confira-se: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO. PRESCRIÇÃO. 
INTERRUPÇÃO. PRAZO REINICIADO POR INTEIRO.

1. "O pedido de parcelamento do débito tributário interrompe a prescrição 

nos termos do art. 174, IV, do CTN por representar ato inequívoco de 
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reconhecimento da dívida" (REsp 1.369.365/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, 

Segunda Turma, DJe 19/6/2013).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 534.442/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 17/10/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. 
RESPONSABILIDADE PELA DEMORA NA CITAÇÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PARCELAMENTO DO DÉBITO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem afastou a culpa do ente fazendário pela demora na 
citação do executado, razão pela qual restou desacolhida a tese de ocorrência da 
prescrição. Modificar esse entendimento demandaria incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.

2. "O pedido de parcelamento do débito tributário interrompe a prescrição 

nos termos do art. 174, IV, do CTN por representar ato inequívoco de 

reconhecimento da dívida" (REsp 1.369.365/SC, Rel. Min. ELIANA 

CALMON, Segunda Turma, DJe 19/6/13).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 413.813/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 11/03/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.  É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0184835-5 REsp 1.342.175 / PR

Números Origem:  200770000026952  200770000326856

PAUTA: 18/08/2015 JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSULT CONSULTORIA EMPRESARIAL
ADVOGADO : JULIO ASSIS GEHLEN E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Regimes Especiais de Tributação - REFIS / Programa de 
Recuperação Fiscal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSULT CONSULTORIA EMPRESARIAL
ADVOGADO : JULIO ASSIS GEHLEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1430238 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2015 Página  10 de 4


